
PLENÁRIO DECIDIRÁ SE CONSELHO DE ÉTICA
DEVE EXAMINAR DOSSIÊS DE ACM E JADER

O Plenário examinará na terça-feira requerimento do senador Roberto Freire
propondo o encaminhamento das denúncias feitas pelos senadores Antonio Carlos
Magalhães e Jader Barbalho ao Conselho de Ética do Senado e ao Ministério Público.

Reunião da Mesa
do Senado

realizada na
manhã de ontem

decidiu encaminhar
ao Plenário o
reque r imen to

do senador
Roberto Freire
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Ornélas afirma que aumento maior do
salário mínimo depende de ajuste fiscal

Ministro da Previdência Social, Waldeck Ornélas, depõe na comissão que analisa medida provisória e diz que toda a
sociedade paga os custos adicionais provocados pelo impacto da elevação do mínimo sobre as contas do Tesouro Nacional

Ornélas (C), o deputado Luiz
Antônio Medeiros (E) e o

senador Iris Rezende: segundo
o ministro, para cada real de
aumento do salário mínimo, a

Previdência gasta R$ 99
milhões a mais por ano

PÁGINA 3

O ministro da Ciência e Tecnolo-
gia, Ronaldo Sardenberg, pediu

ao presidente do Senado, Antonio Car-

los Magalhães, agilidade na tramitação
dos projetos que criam fundos de de-
senvolvimento tecnológico.

PÁGINA 2

Projeto que
garante exame
gratuito de DNA

vai à Câmara
Aprovada pela CCJ em

caráter terminativo,
proposta prevê gratuidade

do exame de DNA em
processos judiciais para
reconhecer paternidade.
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A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA, 7 DE ABRIL DE 2000

PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

PREVISÃO PARA A PRÓXIMA SEMANA

PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão não deliberativa

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: segundo dia de discussão, em segundo turno, da PEC nº 90/99, altera a redação
do artigo 100 da Constituição federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (precatórios); PDL nº 29/94, que aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Rádio Tocantins para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Cametá (PA); PDL nº 86/99, que aprova o ato que renova
a concessão da Rádio Regional de Conquista para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média na cidade de Vitória da Conquista (BA); PDL nº 110/99, que
aprova o ato que renova a concessão da Sociedade Rádio Cacique de Capivari para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Capivari (SP); PR
nº 23/2000, que autoriza o Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de
4,6  milhões de euros, junto ao Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW); PR nº 24/2000,
que autoriza o Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de 3,1 milhões de
euros, junto ao Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW); requerimentos nº 113, do senador
Arlindo Porto, solicitando a tramitação conjunta do PLC nº 10/98 com os PLSs nºs 287
e 569, de 1999, por regularem a mesma matéria; 127/2000, da senadora Emilia
Fernandes, solicitando que sobre o PLS nº 109/99 seja ouvida, também, a de Serviços
de Infra-Estrutura, e 129/2000, do senador Lúcio Alcântara, solicitando a tramitação
conjunta dos PLSs nºs 252/97 e 254/99.
Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceiro e último  dia de discussão, em segundo turno, da PEC nº 90/99, altera
a redação do artigo 100 da Constituição federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (precatórios); PLC nº 43/99 (votação nominal), que disciplina
a perda de cargo público por insuficiência de desempenho do servidor público estável;
PLS nº 124/99 (votação nominal), que estabelece normas de acesso ao Sistema de
Administração Financeira (Siafi) e outros sistemas de informações de órgãos públicos;
PLS nº 687/99, que define os crimes de responsabilidade dos magistrados; PDL nº 111/
99, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à ABC FM Stereo para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Santo André
(SP); PDL nº 138/99, que aprova o ato que renova a concessão da Fundação Cultura e
Educacional Bom Jesus para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Bom Jesus da Lapa (BA); PDL nº  142/99, que aprova o ato que renova a
permissão da FM 100 para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Anapólis (GO); requerimentos nº 115/2000, do senador Lúcio
Alcântara, solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nºs 419 e 678, de 1999, e 130/
2000, da senadora Heloísa Helena, solicitando a retirada do PLS nº 44/2000.
Quinta-feira
10 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 143/99, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Sociedade
Sobradinho para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Sobradinho (RS); PDL nº 148/99, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio
Iracema para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Cunha Porã (SC); PDL nº 149/99, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio
Cultura de Bariri para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade
de Bariri (SP); requerimentos nº 136/2000, do senador Roberto Saturnino, solicitando
a tramitação conjunta dos PRs nºs 18 e 8, de 2000, e 143/2000, do senador Lúcio
Alcântara, solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nºs 545, 665 e 681, de 1999.
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Ofício �S� nº 3/2000, que encaminha ao Senado manifestação do Banco Central
do Brasil acerca do pedido da prefeitura municipal de Santos (SP) para contratar operação
de crédito no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal
dos Municípios Brasileiros, administrado pela Caixa Econômica Federal, no valor de R$
12,021 milhões, a preços de 31.7.99; Mensagem nº 82/2000, que propõe ao Senado
seja autorizada a contratação de crédito externo, no valor de até 548,3 mil euros, entre
o Brasil e o Kreditanstalt für Wiederaufbau (KFW), destinado ao financiamento da
parcela à vista de 15% do contrato comercial para importação de bens e serviços a

serem fornecidos pela empresa GUNT Gerätebau
GmbH, no âmbito do Programa de Modernização
e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das
Instituições Federais de Ensino Superior e
Hospitais Universitários; Mensagem nº 82/2000,
que propõe ao Senado seja autorizada a
contratação de crédito externo, no valor de até
548 mil EUR, de principal, entre os governos do
Brasil e do Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW),
destinado ao financiamento da parcela à vista de
15% do contrato comercial para importação de bens e serviços a serem fornecidos pela
empresa GUNT Gerätebau GmbH, no âmbito do Programa de Modernização e
Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Superior
e Hospitais Universitários; Mensagem nº 77/2000, que propõe ao Senado seja autorizada
a contratação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 185 milhões, de
principal, entre o governo do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID),
destinada ao financiamento parcial do Projeto de Profissionalização de Trabalhadores
da Área de Enfermagem (Profae); PLS nº 242/99, que dá nova redação ao inciso II do
artigo 151 do Código Tributário Nacional complementar; Mensagem nº 242/99, que
propõe ao Senado seja autorizada concessão, pela União, da garantia do Brasil, no
âmbito do Protocolo de Cooperação Técnica e Financeira, em aditamento ao contrato
de financiamento externo firmado entre a Companhia de Desenvolvimento do Vale do
São Francisco (Codevasf) e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e Empreendimentos
para Exportação (Agroinvest), bem como a dispensa da respectiva contragarantia;  PLS
nº 455/99, que altera dispositivos da Lei nº 7.713/88 e da Lei nº 9.250/95, que dispõem
sobre o Imposto sobre a Renda; PLS nº 676/99, que altera a Lei nº 9.496/97, modificando
o índice de atualização monetária dos contratos de refinanciamento das dívidas estaduais;
PLS nº 72/99, que revoga o caput do art. 83 da Lei nº 9.430/96; PLS nº 173/99,
acrescenta o inciso V ao art. 94 da Lei nº 8.171/91, que dispõe sobre política agrícola;
PLS nº 311/99, que permite dedução do imposto de renda às pessoas físicas e jurídicas
que adquiram quotas dos fundos mútuos de investimento em empresas emergentes;
PLS nº 405/99, altera o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96, para permitir que os
profissionais nele arrolados possam optar pelo Simples; PLS nº 128/99, que dispõe
sobre a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados e do Imposto de Importação
sobre produtos indutores de violência; PLS nº 263/99, altera dispositivos da Lei nº
9.491/97, que dispõe sobre procedimentos relativos ao Programa Nacional de
Desestatização; e PLS nº 396/99, que destina as importâncias não pagas dos prêmios
de qualquer modalidade de concurso de prognósticos autorizado pelo poder público
aos municípios atingidos por desastre climáticos ou ecológicos. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 19
11h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLS nº 529/99, que institui o Dia do Advogado, a ser celebrado em 11 de agosto;
PLS nº 577/99, que inclui como tema transversal nos currículos de ensino fundamental
noções de turismo; PLS nº 636/99, que obriga a comprovação de sanidade mental como
requisito para colocação de grau em cursos de graduação e de formação profissional
na área de saúde; PLS nº 576/99, que inclui como tema transversal nos currículos de
ensino fundamental e médio a prevenção contra o uso de drogas; emendas de Plenário
nºs 1 e 2 ao PLS nº 109/95, que dispõe sobre a outorga e renovação de concessão ou
permissão para explorar de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
requerimento dos senadores Geraldo Cândido e Heloísa Helena, solicitando a realização
de uma audiência pública para avaliar os impactos sobre a educação do acordo firmado
entre o governo brasileiro e o Fundo Monetário Internacional (FMI); e PDLs que aprovam
atos que outorgam a concessão e renovam a permissão para explorar serviços de
radiodifusão sonora. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15
Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLS nº 587/99, modifica o artigo 10, item II, alínea �a�, da Lei nº 8.842/
94, que prioriza o atendimento ao idoso na área de saúde;  PLS nº 655/99,
acrescenta o art. 456-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.542/43, que dispõe sobre as relações de emprego
beneficiadas por incentivos; PLS nº 11/2000, altera o inciso I do art. 473 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452/
43; PLS nº 123/99, que torna obrigatório o uso de dispositivo de segurança em
tanques e recipientes de combustíveis líquidos e gasosos; e PLS nº 169/99, que
institui estímulo ao primeiro emprego e ao emprego após 40 anos de idade;
PLS nº 502/99, que institui estímulos ao primeiro emprego e altera a Lei nº
7.998/90; e audiência pública com o presidente da Associação Brasileira de
Criadores de Camarão, Itamar de Paiva Rocha, com a finalidade de instruir o
PLS nº 492/99, que modifica o art. 3º da Lei nº 4.771/65, disciplinando a
supressão parcial da cobertura vegetal para desenvolvimento da aqüicultura.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: audiência pública com Everardo Maciel, secretário da Receita Federal,
visando à instrução da tramitação do PLS nº 646/99, que dispõe sobre os direitos
e as garantias do contribuinte. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

O Senado Federal autorizou ontem a
continuidade dos serviços de quatro
emissoras de rádio. Todas tinham pare-
ceres favoráveis da Comissão de Educa-
ção (CE).

Foi renovada a permissão para a Rá-
dio Beira-Mar de São Sebastião trans-
mitir em freqüência modulada na cida-
de de São Sebastião (SP). O parecer fa-
vorável da CE foi dado pelo senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR). Ele
também foi o autor do parecer favorá-
vel à renovação da concessão para a
Sociedade Rádio Frutal funcionar em
onda média na cidade de Frutal (MG).

O Plenário renovou ainda a permis-
são da Difusora Ouro Verde para trans-
mitir em FM em Curitiba (PR), com pa-
recer favorável do senador Álvaro Dias
(PSDB-PR). Por último, foi renovada a
permissão da Fundação Senhor Bom Je-
sus para transmitir em FM em Perdões
(MG). O autor do parecer favorável foi o
senador Gilvam Borges (PMDB-AP).

Ainda ontem, transcorreu o primeiro
dia de discussão, em segundo turno, da

Ministro pede apoio
de ACM para votar

fundos de tecnologia
Ronaldo Sardenberg visita presidente do

Senado e diz que projetos são vitais para o setor

proposta de emenda à Constituição
(PEC) que permite o parcelamento, em
até dez anos, do pagamento de precató-
rios judiciais. Os precatórios são dívidas
que o poder público é obrigado a pagar,
por decisões judiciais irrecorríveis, e que,
por falta de recursos, têm sido saldadas
com verbas decorrentes da emissão de
títulos mobiliários. A PEC foi aprovada
em primeiro turno no dia 29 e deve ser
votada em segundo turno na quarta-
feira. Teve parecer favorável, na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania,
do senador Edison Lobão (PFL-MA).

Já o projeto de lei apresentado pela
CPI dos Bancos que obriga o presiden-
te do Banco Central a apresentar, tri-
mestralmente, a programação mone-
tária prevista para o país voltou para
exame na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, conforme requerimento da
senadora Heloísa Helena (PT-AL)
aprovado em Plenário. O projeto tra-
mitará na comissão em conjunto com
o do senador Paulo Hartung (PPS-ES)
que trata do mesmo assunto.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, recebeu na
manhã de ontem o ministro da
Ciência e Tecnologia, Ronaldo
Sardenberg. O ministro pediu
apoio do senador para uma tra-
mitação rápida dos seis projetos
enviados pelo presidente da Re-
pública ao Congresso Nacional
criando fundos de desenvolvi-
mento tecnológico.

De acordo com o ministro, es-
ses fundos setoriais terão �impor-
tância vital� para o desenvolvimento
da ciência e tecnologia no país. Ape-
nas no primeiro ano, calcula Sarden-
berg, eles deverão gerar recursos da or-
dem de R$ 1 bilhão. �Serão um aporte
importante e decisivo para o desenvol-
vimento da pesquisa no Brasil�, afir-
mou o ministro.

Renovadas permissões de
quatro emissoras de rádio

MÍNIMO
A respeito da tramitação da medida

provisória que fixa o salário mínimo
em R$ 151, Antonio Carlos disse não
acreditar que o governo esteja fazendo
manobras para evitar a votação. �Ain-
da não; pode ser que faça, mas ainda
não está fazendo�, observou.

Ronaldo Sardenberg tratou com Antonio
Carlos sobre fundos de tecnologia

                        MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente: Antonio Carlos Magalhães 
1º Vice-Presidente: Geraldo Melo
2º Vice-Presidente: Ademir Andrade

1º Secretário: Ronaldo Cunha Lima
2º Secretário: Carlos Patrocínio
3º Secretário: Nabor Júnior
4º Secretário: Casildo Maldaner

Suplentes de Secretário: Eduardo Suplicy - Lúdio Coelho
Jonas Pinheiro - Marluce Pinto

www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137
Diretor-Geral do Senado: Agaciel da Silva Maia

Secretário-Geral da Mesa: Raimundo Carreiro Silva
Diretor da Sec. de Comunicação Social: Fernando Cesar Mesquita (61) 311-3211

Diretor de Divulgação e Integração: Helival Rios (61) 311-1150
Diretor do Jornal do Senado: José do Carmo Andrade (61) 311-3170
Diretor da Agência Senado: Flávio de Mattos (61) 311-3327

Editor-Chefe: Edson de Almeida
Editores: Djalba Lima, João Carlos Ferreira da Silva, Sylvio Costa e Sylvio Guedes

Diagramação: Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar Miranda
Revisão: Lindolfo do Amaral Almeida, Maria das Graças Aureliano e Miquéas Dantas de Morais

Fotos: Célio Azevedo, Márcia Kalume, Adão Nascimento, Roosevelt Pinheiro, Waldemir Rodrigues, José Cruz e Jane Araújo
Arte: Cirilo Quartim

Impresso pela
Secretar ia Especial

de Editoração e
Pub l i cações

Endereço: Praça dos Três PoderesEd. Anexo I do Senado Federal,
20º andar

Brasília - DF - 70165-920

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado



BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 7  DE  ABRIL  DE  2000 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

A comissão mista que discute a MP
do salário mínimo ouvirá na terça-
feira, às 10h, o ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, Martus
Tavares. À tarde, o relator, deputado
Armando Monteiro, apresentará aos
deputados e senadores o seu parecer
sobre a MP.

No início da noite de ontem, parla-
mentares da oposição, junto com o
deputado Luiz Antônio Medeiros (PFL-
SP), tentaram convencer os integran-
tes da comissão a dispensarem o de-
poimento do ministro do Planejamen-
to e propuseram que a comissão vote
o parecer do relator na segunda-feira.
Com isso, seria possível o Congresso

Representantes de trabalhadores e
aposentados apresentaram ontem à
comissão propostas para elevar o va-
lor do salário para R$ 177, sem com-
prometer a estabilidade econômica.
Eles pediram que o
governo aceite o diá-
logo e flexibilize a sua
posição para chegar
a um valor superior ao
da MP.

A iniciativa do go-
verno federal , na opi-
nião do representan-
te da Central Única
dos Trabalhadores
(CUT), Jairo Cabral, é
inconstitucional por
regionalizar o valor
do salário mínimo, o
que vai alimentar o
fluxo migratório para as regiões mais

desenvolvidas. O combate
à sonegação, continuou, é
a forma de obter recursos
para o aumento do míni-
mo. Segundo dados por ele
apresentados, bastaria co-
brar 7% da dívida de mais
de R$ 70 bilhões das em-
presas com a Previdência
para aumentar o salário
mínimo dos aposentados
em R$ 40.

Como alternativa, Ca-
bral sugeriu que os juros
sejam reduzidos em 1%, o
que permitiria uma eco-

nomia de R$ 5 bilhões para o governo,
além de trazer efeitos positivos para a

O relator da comissão mista, de-
putado Armando Monteiro, disse que
a questão do piso deve ser encarada
com responsabilidade fiscal. Para ele,
a comissão só poderá indicar um va-
lor acima do já anunciado pelo go-
verno caso haja efetivamente uma
fonte de custeio. A previsão é de que
até a próxima terça-feira o relatório
seja apresentado.

Apesar de observar que o próprio
governo já chegou a admitir que a cha-
mada fonte de cobertura fiscal para
que o salário mínimo ultrapasse os
R$ 151 ainda não está disponível, Ar-
mando Monteiro lembrou que a co-
missão está analisando o relatório
especial da Câmara dos Deputados,
que, conforme lembrou, indicou fon-
tes alternativas:

� Estamos estudando o relatório
para ver se estas fontes poderão ou
não ser disponibilizadas � acrescen-
tou. O deputado fez essas considera-
ções durante audiência pública que

O ministro da Previdência e Assistên-
cia Social, Waldeck Ornélas, afirmou on-
tem à comissão de deputados e senado-
res encarregada de examinar a medida
provisória elevando o salário mínimo
para R$ 151 que �a Previdência não
pode ser culpada� pelo reajuste, consi-
derado insatisfatório pelos parlamen-
tares. Para ele, a solução para aumen-
tos mais elevados do mínimo �passa pelo
equilíbrio das contas públicas�:

� A sociedade, pelo Tesouro Nacio-
nal, é que terá de pagar a conta, seja um
salário mínimo de R$ 151, de R$ 177, de
R$ 300 ou de R$ 500 � afirmou.

Ornélas sustentou que a Previdência
trabalhava com um déficit em suas con-
tas de R$ 10,8 bilhões neste ano e, com o
aumento real de 5% dado ao salário
mínimo, o déficit subirá em mais R$ 1,45
bilhão até o final de 99. A Previdência
paga aposentadorias equivalentes a um
salário mínimo a 12 milhões de pessoas:

� Com as mudanças no sistema de
aposentadorias aprovadas pelo Congres-
so, estamos equili-
brando as contas
da Previdência.
Mas os números
são claros: para
cada real de au-
mento do salário
mínimo, o gasto da
Previdência sobe
R$ 99 milhões por
ano � afirmou o
ministro.

Durante os deba-
tes, o deputado
Paulo Paim (PT-
RS) apresentou do-
cumento dos fiscais da Previdência sus-
tentando que a Seguridade Social (Pre-
vidência, Saúde e Assistência Social) po-
deria ter um superávit anual de R$ 23
bilhões caso o governo não desviasse
para outros programas a arrecadação
destinada pela Constituição ao sistema.
O senador Sebastião Rocha (PDT-AP)
afirmou que, no fundo, �o governo faz

Ornélas exime Previdência de culpa pelo mínimo
Para ministro, ouvido na comissão mista que examina MP, a sociedade é que terá que arcar com as despesas
causadas por uma elevação do salário que possa vir a comprometer ainda mais o caixa da seguridade social

uma apropriação indébita� da arreca-
dação destinada à Seguridade Social.

O senador Paulo Souto (PFL-BA) elo-
giou o trabalho de recuperação finan-
ceira da Previdência e o senador José
Jorge (PFL-PE) observou que o equilíbrio
do sistema será obtido graças ao �fator
previdenciário� introduzido no cálculo
das aposentadorias pagas pelo INSS, o
qual estimula as pessoas a adiarem a
passagem à inatividade.

Heloísa Helena (PT-AL) lembrou que
a liderança do PMDB garantiu que só
não votaria a favor de um salário míni-
mo maior por causa do �rombo da Pre-
vidência�. �Agora, depois da afirmação
do ministro Ornélas de que não se deve
culpar a Previdência, nada impede en-
tão o PMDB de votar por um salário
mínimo superior a R$ 151�, raciocinou.

O relator da MP, deputado Armando
Monteiro (PMDB-PE), afirmou que, para
os brasileiros, �pouco importa em saber
se a conta do aumento do mínimo será
paga pela Previdência ou pelo Tesouro�

e que, na verdade, existe uma restrição
financeira do governo ao se conceder
reajustes ao mínimo.  �Estamos aqui fa-
lando de déficit da previdência dos em-
pregados de empresas privadas, mas o
déficit da previdência pública é que ocupa
um espaço fiscal importante, pois um
milhão de inativos exigem do governo
R$ 23 bilhões por ano�, observou.

votar a MP na terça. O líder do gover-
no no Congresso, deputado Arthur Vir-
gílio (PSDB-AM), discordou da propos-
ta e considerou  deselegante dispen-
sar o ministro do Planejamento.

O deputado Luiz Antônio Medeiros
afirmou que o governo �joga tudo�
para que o Congresso não vote  a MP
na próxima semana, o que levaria à
sua reedição, �quando o assunto terá
esfriado�.

Em entrevista à imprensa, o líder
governista Arthur Virgílio disse acre-
ditar que a MP �acabará sendo reedi-
tada�, pois a prioridade do Congresso,
neste momento, �deve ser a votação
do Orçamento deste ano�.

reuniu lideranças sindicais para tra-
tar do assunto.

 O senador Agnelo Alves (PMDB�
RN) disse ser favorável à regionaliza-
ção do salário mínimo, por entender
que cada estado ou município possui
�a sua peculiaridade� para pagar ou
não um salário acima do estabelecido
pelo governo federal.

Ele entende que a Previdência Soci-
al não deve ser apenas administrada
pelo governo. Segundo Agnelo Alves, é
necessário que façam parte da sua ad-
ministração, além da União, um re-
presentante dos empresários e um re-
presentante dos trabalhadores e  apo-
sentados. Somente dessa maneira, no
seu entender, a Previdência brasileira
poderia tomar novos rumos.

A regionalização do salário míni-
mo, na opinião do senador Paulo Sou-
to, é uma experiência que necessita
ser colocada em prática. A seu ver,
essa descentralização vai ocasionar
um aumento do mínimo em vários

estados, gerando o aumento da renda
de milhões de brasileiros. Souto não
acredita que a regionalização do sa-
lário mínimo provoque um aumento
da migração:

� Ninguém vai se transferir de uma
região para outra, como do Nordeste
para São Paulo, por exemplo, para
ganhar R$ 20 ou R$ 30 a mais �
avaliou.

Sebastião Rocha (PDT-AP) disse
que o governo deve encontrar de ime-
diato uma fórmula capaz de aumen-
tar o salário mínimo para R$ 177.
Para ele, só falta vontade política
para que o mínimo seja majorado,
acrescentando que os recursos para
isso já existem:

� Se o governo federal disponibili-
zou cerca de R$ 4 bilhões para o cha-
mado Fundo da Pobreza, por que não
lutar para que o mínimo atinja os
R$177? � indagou, responsabilizando
o governo por uma possível manuten-
ção do piso em R$ 151.

economia e o aumento da arrecada-
ção previdenciária. �O salário míni-
mo não provoca déficit, mas sim os
juros da dívida, a malversação dos re-
cursos públicos e a corrupção�, disse.

O representante da Força Sindical,
Luiz de Oliveira Rodrigues, condenou
o governo por não estender os benefí-
cios da estabilidade econômica aos
trabalhadores e aposentados. Ele pe-
diu que os ministros da área econô-
mica estejam abertos à negociação
sobre o valor do mínimo, que �não
pode ser ditado de cima para baixo�.

Pela Confederação Geral dos Tra-
balhadores (CGT), Canindé Pegado clas-
sificou como �irrisório� o aumento su-
gerido pelo governo. Ele calculou que
o valor proposto significa um acrésci-
mo de oito centavos por hora traba-
lhada, ou seja, insuficiente para �com-
prar um pão�.

Representando o Sindicato Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da Receita

Federal (Unafisco), Fátima Gondin
apontou as distorções na arrecada-
ção tributária que precisam ser corri-
gidas para combater a sonegação e
ampliar a base de contribuintes, me-

lhorando a distribui-
ção da riqueza. Ela
defendeu a volta da
alíquota de 35%
para grandes salári-
os e a equiparação
das alíquotas tribu-
tárias de pessoa físi-
ca e jurídica.

A Associação Na-
cional dos Auditores
Fiscais da Previdên-
cia (Anfip) foi repre-
sentada por Antonio
Souza Neto, que
apontou a Previdên-

cia Social como o maior instrumento
de combate à pobreza no Brasil. Na sua
opinião, o governo deve incentivar o
combate mais efetivo à sonegação e
uma política que possibilite a inclusão
dos mais de 37 milhões de trabalhado-
res excluídos da Previdência.

Em nome da Confederação Brasi-
leira dos Aposentados (Cobap), João
Rezende Lima criticou o fato de o go-
verno pagar US$ 10,6 bilhões em juros
esta semana sem que isso cause �uma
celeuma� como a criada em torno do
aumento das aposentadorias. �O go-
verno deveria procurar fontes de re-
cursos para pagar os juros, mas não
para dar um aumentinho desses para
as aposentadorias. O que quebra a Pre-
vidência é o desemprego�, declarou.

Trabalhadores apresentam alternativas

Relator: valor maior depende da fonte de custeio

Cobrança dos grandes devedores, redução dos juros e estímulo à inclusão
de mais contribuintes foram algumas sugestões levadas à comissão

Ministro do Planejamento
fala à comissão na terça

Ministro Waldeck Ornélas exibe os números da Previdência,
diante do presidente da comissão, senador Iris Rezende



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 7  DE  ABRIL DE 20004

Como integrante da comissão mis-
ta que analisa a medida provisória
que fixou o novo valor do salário mí-
nimo, o senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) fez um apelo ontem ao pre-
sidente do Congresso, Antonio Carlos
Magalhães, para que inclua a matéria
na Ordem do Dia antes de 22 de abril,
data prevista para a votação.

De acordo com o senador, há uma
predisposição do governo federal em
não permitir que o Congresso altere o
valor estabelecido (R$ 151) ou vote a
medida provisória até o dia 22. Para
o senador, o adiamento da votação
fará com que �haja um fato consu-
mado� e o governo poderá, assim,
manter o salário em R$ 151.

Rocha argumentou que �o governo
usou de má fé� pelo fato de não ter
enviado um projeto de lei aos parla-
mentares, em vez da MP, quando ain-
da havia prazo para tramitação. Em
sua opinião, na primeira vez em que o

A senadora Heloísa Helena (PT-AL)
manifestou �surpresa e indignação�
com a decisão do governo de reeditar,
sem correção, a medida provisória que
concede a deficientes físicos isenção fis-
cal na compra de automóveis de câm-
bio automático, mas exige que sejam
movidos a álcool. Ela explicou que a
montadora que fabrica automóveis a
álcool não fabrica veículos com câm-
bio automático, o que torna a MP �inó-
cua e demagógica�.

Heloísa fez um apelo para que a MP
seja corrigida. �Será que ninguém na
Presidência da República ou nos minis-
térios da Justiça ou do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio viu essa aber-
ração?�, perguntou. A senadora enviou
requerimento de informações aos dois
ministérios pedindo providências.

BANCO CENTRAL
Heloísa Helena manifestou também

indignação com o desaparecimento, no
Banco Central, dos papéis relativos ao
processo do Banco Nacional:

� É imperioso que o presidente do
BC, Armínio Fraga, venha ao Senado
para esclarecer os mistérios sujos que
levam quilos de papéis a desaparece-
rem sem deixar rastro. Sequer foram
instaurados processos administrativos
para descobrir e punir os culpados.

O senador Bernardo Cabral (PFL-AM)
pediu empenho e colaboração dos parla-
mentares no exame de projetos de lei en-
viados pelo Ministério Público ao Con-
gresso Nacional. O senador leu, da tribu-
na, documento enviado a ele pelo presi-
dente da Associação Nacional dos Pro-
curadores da República, Carlos Frederico
dos Santos, pedindo seu empenho na
aprovação de projetos que, destacou San-
tos, �defendem os interesses da sociedade
e guarnecem o patrimônio público�.

Santos afirma no documento, lido por
Cabral, que o desempenho das funções
institucionais do Ministério Público Fe-

O senador Geraldo
Althoff (PFL-SC) se ma-
nifestou ontem contra
a diminuição da idade
penal para 16 anos, as-
sociando-se ao movi-
mento catarinense
Diga Não à Redução da
Idade Penal. Ele desta-
cou que, de 20 milhões
de adolescentes brasi-
leiros, 22 mil comete-
ram infrações em 1998
e que, para cada 100
crimes cometidos por
adultos, apenas 10 são realizados por

O senador Carlos Wilson (PPS-PE)
alertou para a precariedade do siste-
ma de abastecimento de água e de es-
gotos da cidade do Recife, informando
que a população tem sofrido graves
problemas de saúde em função de tais
deficiências. Ele pediu que a prefeitura
da capital pernambucana se esforce no
sentido de implementar um sistema de
abastecimento mais adequado, prece-
dido da criação de uma agência regu-
ladora para o setor.

Wilson informou que existe um déficit
de 40% em face das necessidades de ofer-
ta de água da cidade, �o que denota
uma das piores situações, nesse item, de
todas as regiões metropolitanas do
país�. Um milhão e oitocentos mil habi-
tantes na área metropolitana, acrescen-
tou o senador, têm água apenas duran-
te três dias por mês. Ele chamou aten-
ção também para o fato de que somen-
te 32,6% da população local é servida
por rede coletora de esgoto. Em São
Paulo, por exemplo, esse mesmo serviço
cobre 83,7% da região metropolitana.

� Como conseqüência, a cidade do
Recife se mantém assolada por doen-
ças infecto-contagiosas, muriçocas e
maruins (mosquitos), com seu turismo
e demais atividades econômicas seve-
ramente prejudicados, perdendo não
só qualidade de vida, mas também a

Rocha defende votação do novo
salário mínimo até o dia 22

Segundo parlamentar, governo manobra para que a apreciação da
matéria seja adiada com o objetivo de criar �um fato consumado�

PFL se colocou ao lado dos trabalha-
dores por um salário mínimo mais jus-
to, o governo isolou o partido ao atri-
buir a responsabilidade pelo aumento
�irrisório� do mínimo ao Ministério
da Previdência, pasta ocupada pelo
ministro Waldeck Ornelas, senador li-

cenciado do partido.
Ele disse que faltou sensibilidade ao

governo para conceder um aumento
maior, num momento em que �a mai-
or mazela do país é a desigualdade
social�. Para o senador, garantir um
salário mínimo justo é uma forma de
fazer distribuição de renda.

� O ministro Pedro Malan afirmou
na comissão mista que esse governo
foi o que mais investiu na área social,
mas o percentual investido é insignifi-
cante diante da realidade brasileira e
perto do que se gasta com o paga-
mento de juros da dívida externa �
ressaltou Sebastião Rocha.

Em aparte, o senador Ademir An-
drade (PSB-PA) frisou que, na vota-
ção do salário mínimo, �muita coisa
será esclarecida e a opinião pública
poderá tomar consciência de quem
trata com seriedade ou com demago-
gia� temas que podem melhorar as
condições de vida da população.

Cabral pede empenho no exame
de projetos do Ministério Público

deral está comprometido, uma vez que
diversos projetos de lei de autoria da
instituição, em tramitação no Congres-
so, estão parados há mais de um ano,
por orientação do governo federal. En-
tre essas matérias, estão projetos que
criam cargos de procurador da Repú-
blica, cargos de confiança e funções
comissionadas, observou.

Cabral informou que foram criados
370 cargos de juiz federal em oito me-
ses, enquanto projetos criando cargos
de procurador estão parados desde
1996. Informou ainda haver 1.103 car-
gos de juiz federal de primeira instância

para 338 cargos de procurador da
República. Ele pediu atenção para o
problema, lembrando a importância
do Ministério Público, cujo funciona-
mento é regulamentado pelo artigo
127 da Constituição.

adolescentes.
� Mesmo que come-

tam atos infracionais
graves, não represen-
tam a maioria dos jo-
vens. A criminalidade
vem aumentando em
todo o país, principal-
mente junto aos jo-
vens. São na maior
parte vítimas da misé-
ria cometendo peque-
nos delitos, muitos sob
influência do crime
organizado. O Estado

é que tem dificuldade de prover al-

ternativas de crescimento saudável
para os adolescentes � disse.

Althoff acredita que os adolescen-
tes não devem ser tratados da mes-
ma forma que adultos criminosos,
muito menos trancados em peniten-
ciárias, onde a taxa de reincidência é
alta e não há garantia de reintegra-
ção do indivíduo à sociedade. Para
Althoff, o desemprego, a fome, a mi-
séria e a falta de acesso a boas esco-
las contribuem para o avanço desen-
freado da criminalidade juvenil.

Em aparte ao discurso, a senadora
Thelma Siqueira Campos (PPB-TO)
afirmou que, quando um jovem se tor-
na infrator, é porque algo falta à fa-
mília dele. A senadora considera im-
portante propor ações que enfrentem
essas carências, como a falta de em-
pregos e de capacitação profissional.

Geraldo Althoff critica a
redução da idade penal

capacidade de gerar oportunidades de
melhoria econômica para sua popula-
ção � observou.

A situação é paradoxal, afirmou o
senador, pois Recife é conhecida por
sua abundância natural de água. �Con-
clui-se que o problema decorre do des-
caso e da incompetência das autorida-
des públicas responsáveis.�

Ele sugeriu que se faça uma defini-
ção clara das relações entre as conces-
sões municipais e as empresas estatais
e que se crie, também, um modelo de
regulamentação em que os municípios
contem com agências reguladoras lo-
cais que possam fiscalizar essas rela-
ções institucionais.

Wilson relata problemas
de abastecimento no Recife

Em aparte, o senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE) disse esperar que
Armínio Fraga compareça à Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE),
na próxima terça-feira, mesmo sem
receber o convite formal, atrasado por
motivos burocráticos.

� O episódio representa, no mínimo,
uma trapalhada do BC. Mesmo que os
papéis tenham sido enviados à Justiça,
como alega o BC, isso quer dizer que o
processo administrativo ficou parado
durante dois anos. Segundo alguns, as
punições administrativas em relação
ao caso prescreverão no próximo mês
de junho � disse o senador.

Heloísa diz que é inócua
MP que concede isenção
para deficientes físicos

Rocha rebateu Malan e considerou
�insignificante� o investimento

social feito pelo governo FHC

Conforme Bernardo Cabral, há
1.103 cargos de juiz federal para

338 de procurador da República

Para Althoff, jovens são
vítimas da miséria e
do crime organizado

Heloísa Helena: ao restringir a
isenção aos carros a álcool, a MP

não produzirá efeito nenhum

Wilson atribuiu as dificuldades
existentes ao �descaso e

incompetência das autoridades�
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Foi enviado à Câmara
dos Deputados projeto
de lei do senador Geral-
do Cândido (PT-RJ) que
torna gratuitos os exa-
mes de código genético
(DNA, sigla em inglês
para ácido desoxirribo-
nucléico) em processos
judiciais para reconhe-
cimento de paternidade.
A proposta foi aprova-
da em caráter termina-
tivo no dia 15 de março pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) e seguiu direta-
mente para o exame dos deputa-
dos, uma vez que não foi apresen-

Restrições à atuação do Banco Cen-
tral no mercado futuro do dólar e à ven-
da de esteróides anabolizantes marca-
ram a atuação do Senado Federal na
semana que se encerra hoje. Foram apro-
vadas duas emendas da Câmara a pro-
jeto do senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) que visa limitar o comércio de pep-
tídeos anabolizantes, substâncias que, se-
gundo o parlamentar, continuam sendo
vendidas normalmente nas academias
de ginástica.

Foi aprovado também projeto pro-
posto pela CPI do Sistema Financeiro
determinando que a atuação do Banco
Central no mercado financeiro se dará
exclusivamente por meio de dealers, as
instituições responsáveis pela compra e
venda de dólares junto a terceiros. Com
essa decisão, o BC ficará proibido de fa-
zer negociações como as realizadas, ano
passado, com os bancos Marka e
FonteCindam. A matéria ainda será vo-
tada na Câmara.

Ao longo da semana, o Plenário apro-
vou também decretos legislativos reno-
vando a concessão de sete emissoras de
rádio: Radiodifusão Litoral Sul, de Pa-
ranaguá (PR); Rádio Cultura de Cajuru,
de Cajuru (SP); Rádio Transcontinental,
de Mogi das Cruzes (SP);  Rádio Beira-
Mar, de São Sebastião (SP); Sociedade
Rádio Frutal, de Frutal (MG); Difusora
Ouro Verde, de Curitiba (PR); e Funda-
ção Senhor Bom Jesus, de Perdões (MG).

Ontem, o Plenário iniciou a discus-
são, em segundo turno, da proposta
de emenda à Constituição (PEC) que
permite o parcelamento, em até dez
anos, do pagamento de precatórios
judiciais � as somas que o poder pú-
blico é obrigado a resgatar em decor-
rência de decisões judiciais.

Outros dois projetos destinados a dis-
ciplinar a atuação do Banco Central fo-
ram enviados ao exame da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE): o que ins-
titui novas exigências, a serem cumpri-
das pelo BC, na forma de apresentar a

Senado envia à Câmara gratuidade do exame de DNA
Aprovado em caráter terminativo pela Comissão de Justiça do Senado, projeto do senador Geraldo Cândido

que viabiliza o reconhecimento de paternidade de crianças pobres deverá ser examinado agora pelos deputados
tado recurso para sua
votação em Plenário.

Na justificação da pro-
posta, o senador Geral-
do Cândido recorda que
muitas mães precisam
lutar na Justiça para ver
a paternidade dos filhos
reconhecida. E muitos
processos de investiga-
ção da paternidade es-
tão paralisados justa-
mente porque o exame

de DNA não está disponível a quem
não o pode pagar. �Enquanto isso
não acontece, crianças encon-
tram-se desamparadas, pelo sim-
ples fato de ser impossível econo-

micamente a realização do exame
de DNA�, observa o senador.

O projeto recebeu o voto favo-
rável dos 12 senadores presentes
à reunião da CCJ, além do presi-
dente da comissão, José Agripino
(PFL-RN), que não vota. Foi rejei-
tada emenda proposta pela rela-
tora da matéria, senadora Luzia
Toledo (PSDB-ES), que retirava o
prazo de 90 dias para que o go-
verno federal regulamente a nova
lei. Os exames terão de ser solici-
tados pelo Ministério Público ou
pela autoridade judiciária, e de-
verão ser executados em unidade
hospitalar pública ou conveniada
ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Limites aos anabolizantes e à ação
do BC foram decisões da semana

programação monetária para o país e o
que obriga as instituições financeiras a
fornecer ao Sistema Central de Riscos de
Crédito do BC informações precisas so-
bre as operações que realizam.

A mesma CAE aprovou parecer favo-
rável ao projeto de Lei de Responsabili-
dade Fiscal, que institui novos mecanis-
mos de controle do endividamento do
poder público e fixa normas para a rea-
lização de despesas obrigatórias de ca-
ráter continuado. Em audiência públi-
ca, a CAE também debateu projeto do
senador Jorge Bornhausen (PFL-SC) que
define os direitos e garantias dos contri-
buintes nas suas relações com o fisco.

A Comissão de Educação (CE), por
sua vez, aprovou substitutivo do sena-
dor Geraldo Althoff (PFL-SC) a projeto
que regulamenta o exercício da profis-
são de acupunturista. A comissão en-
tendeu que, para exercer essa profissão,
o candidato terá de ser, obrigatoriamen-
te, médico, odontólogo ou veterinário.
Poderá também receber o registro o pro-
fissional que estiver atuando na área há
três anos.

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) aprovou dois projetos
de lei dispondo sobre a reestruturação
dos tribunais regionais federais (TRFs)
das cinco regiões, abrindo vagas para
novos juízes e ampliando o número de
servidores efetivos e comissionados.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou, em turno suplementar, substi-
tutivo do senador Antero de Barros
(PSDB-MT) a projeto do senador Luiz
Estevão (PMDB-DF) que obriga as em-
presas a empregarem pessoas portado-
ras de deficiência física. Debateu tam-
bém a flexibilização da preservação de
manguezais para criação de camarões.

Já a comissão mista destinada a es-
tudar a medida provisória que fixou o
novo valor do salário mínimo ouviu os
ministros da Fazenda, Pedro Malan; do
Trabalho e Emprego, Francisco Dornel-
les, e da Previdência, Waldeck Ornélas.

Foi aprovado na Co-
missão de Assuntos So-
ciais (CAS) projeto do
senador Tião Viana (PT-
AC) que institui o Dia
Nacional de Vacinação
contra a Hepatite B. O
relator da matéria, sena-
dor Geraldo Althoff
(PFL-SC), apresentou
emenda ao projeto de-
terminando que a data
ocorra junto com o Dia
Nacional de Multivacinação. A
proposta não recebeu nenhum re-
curso e, por isso, seguiu na quar-
ta-feira diretamente para a Câma-
ra dos Deputados.

� Tendo em vista a existência

Cândido: exame não
está disponível a

quem não pode pagar

Aprovado dia de vacinação contra hepatite B

do Dia Nacional de Multivacinação,
instituído e implementado duas ve-
zes ao ano pelo Ministério da Saú-
de, parece-nos oportuno e conve-
niente que o Dia Nacional de Vaci-
nação contra a Hepatite B com ele

coincida, o que permitiria obter a
oportunidade para as duas doses
que são recomendadas para o
sucesso dessa imunização � disse
Geraldo Althoff.

Também aprovados em caráter
terminativo na Comissão de Edu-
cação, foram enviados à Câmara
os projetos dos senadores Rome-
ro Jucá (PSDB-RR) e Nabor Júnior
(PMDB-AC). O primeiro denomina
�Rodovia Hélio Campos� o trecho
da BR-174, na divisa dos estados
do Amazonas e Roraima. A pro-
posta de Nabor dá o nome de �Ro-
dovia Governador Edmundo Pin-
to� ao trecho da BR-364 compre-
endido entre as cidades de Porto
Velho (RO) e Rio Branco (AC).

O Plenário iniciou a discussão em segundo turno da
proposta que disciplina o pagamento dos precatórios judiciais

Romero Jucá
presta homenagem

a Hélio Campos

Nabor quer nome de
Edmundo Pinto em

trecho de rodovia
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O senador Leomar Quintanilha (PPB-
TO) declarou a intenção de defender o
aproveitamento das hidrovias no trans-
porte de carga pesada a longa distân-
cia. �Tenho certeza de que esse uso é
possível sem danificar o meio ambiente
ou prejudicar as populações ribeirinhas,
como afirmam algumas organizações
não-governamentais (ONGs) em jul-
gamento açodado e até tendencioso�,
garantiu.

Para Quintanilha, hidrovias como
a Araguaia/Tocantins/Rio das Mortes
são fundamentais para escoar a pro-
dução agropecuária da região Centro-
Oeste, tornando competitivos seus pro-
dutos. O senador citou estudos sobre

O senador Rober-
to Saturnino (PSB-
RJ) manifestou on-
tem sua incompreen-
são em relação ao
fato de o governo fe-
deral ter ampliado
os subsídios concedi-
dos à indústria pe-
troquímica, ao mes-
mo tempo em que
exerce um rigoroso
controle sobre as
contas públicas, em
nome do equilíbrio
fiscal. Ele cobrou
uma explicação do governo ao Se-
nado sobre a suposta contradição
de favorecer um ramo industrial em
detrimento de outros gastos de in-
teresse dos trabalhadores e aposen-
tados, ou importantes para o de-
senvolvimento do país.

Até o final de 1998, segundo Ro-
berto Saturnino, o governo federal
pagava R$ 40 por tonelada para co-

Saturnino estranha aumento de subsídio à petroquímica
Senador explica que não é contrário à concessão de incentivos, mas vê contradição na ampliação do benefício
a um setor ao mesmo tempo em que o governo tem sido muito rigoroso no corte de gastos até na área social

brir a diferença entre
o custo da nafta (ma-
téria-prima funda-
mental para a indús-
tria petroquímica)
produzida pela Pe-
trobras e o preço pelo
qual era vendida às
petroquímicas. No
início deste ano, o va-
lor subiu para R$ 240
por tonelada, o que
representou um salto
no que o governo gas-
ta anualmente com
este subsídio, de R$

360 milhões para R$ 2,1 bilhões.
� O governo federal tem sido mui-

to rigoroso no controle de suas con-
tas, cortando gastos até de nature-
za social. Também cobra rigor dos
estados e é mais rigoroso ainda com
os trabalhadores, como se vê agora
na revisão do valor do salário míni-
mo. Mas, no caso da indústria pe-
troquímica, todo esse rigor desapa-

rece e o governo tem sido até gene-
rosíssimo, desde que a Petrobras se
afastou do setor � afirmou Roberto
Saturnino.

Frisando não ser contra a conces-
são de subsídios, Roberto Saturnino
salientou que outras áreas da in-
dústria, até com maior caráter soci-
al e que empregam um grande nú-
mero de pessoas, não estão receben-
do os mesmos incentivos. Disse tam-
bém que o valor pago como subsídio
foi aumentado através de uma ex-
posição de motivos de circulação
restrita, sem que fosse publicada no
Diário Oficial  da União.

Roberto Saturnino ainda pediu ao
governo um esclarecimento a respei-
to da reestruturação administrativa
que está sendo feita na Petrobras, que
implicou a divisão do departamento
de engenharia da empresa. Ele quer
maiores detalhes sobre a decisão, que,
na sua opinião, poderá atrapalhar o
desenvolvimento das atividades liga-
das à área de engenharia.

A Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE)
deverá apreciar na pró-
xima semana projeto de
lei apresentado pelo se-
nador Álvaro Dias
(PSDB-PR) proibindo a
venda de ações ordiná-
rias da Petrobras de pro-
priedade da União. Ele
pediu ontem o apoio
dos senadores para im-
pedir que haja uma
�privatização camufla-
da� da empresa e, mais
importante, para evitar
que a União transfira ao setor privado
os lucros crescentes gerados pela esta-
tal. O projeto deverá ser relatado por
Roberto Saturnino (PSB-RJ).

Em apoio a sua proposta, Álvaro
Dias citou Alan Greenspan, presidente
do Banco Central americano, segundo
o qual o petróleo �é assunto de segu-
rança nacional�, reserva estratégica
que deve ser mantida intocada. No
caso brasileiro, o senador enfatizou
que a produção de petróleo caminha
para a auto-suficiência.

� Economistas europeus já afirmam
que não há possibilidade de redução no
preço do petróleo. Se sabemos que a
Petrobras obterá lucros ainda mais sig-
nificativos, por que o governo quer
pulverizá-los?  � indagou.

Álvaro Dias, que encaminhou pedido
de informações ao Ministério da Fazen-
da sobre a venda, considerou que as res-

Álvaro Dias condena venda
de ações da Petrobras

postas  �estão eivadas
de contradições e inco-
erências�. Entre elas,
apontou que o gover-
no justifica a venda das
ações afirmando, num
momento, que a colo-
cação das ações na
Bolsa de Nova York
permitirá a captação
de recursos para inves-
timentos da empresa, e,
em outro, com o argu-
mento de que os recur-
sos reduzirão a dívida
pública. �Qual a respos-

ta a ser levada em conta?�, perguntou.
Em outra incoerência, na opinião do

senador, o governo afirma que pretende
fazer a venda de maneira pulverizada
para evitar a centralização das ações
em mãos de grupos estrangeiros. Para
Álvaro, o argumento é falacioso, pois
dificilmente os acionistas minoritários
resistirão à tentação de auferir lucros
quando as ações chegarem a preços su-
periores aos inicialmente pagos.

Álvaro também citou artigo do jor-
nalista Carlos Chagas, que aventa o ris-
co de as ações, em mãos estrangeiras,
resultarem em redução da produção da
Petrobras sob a alegação de que impor-
tar o produto seria mais econômico.

Em aparte, o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), presidente da CAE, disse
que, apesar de privatista, considera
que, no caso da Petrobras, Álvaro Dias
está certo.

Aproveitamento de hidrovias pode ser feito
sem danos ao ambiente, diz Quintanilha

uso múltiplo da água,
nos quais o transpor-
te fluvial é considera-
do perfeitamente pos-
sível sem prejudicar
os peixes ou extermi-
nar populações indí-
genas que habitam as
margens dos rios.

� Segundo algumas
ONGs, o uso comerci-
al traria extinção de
peixes, aves e atrações
turísticas, como prai-
as, além de inviabili-
zar a permanência de populações ri-
beirinhas de índios e de brancos. Acre-

dito haver interesses in-
confessáveis por trás
dessas afirmações da
maioria dessas organi-
zações � sustentou.

No mesmo pronun-
ciamento, Leomar
Quintanilha saudou a
nova senadora pelo To-
cantins, Thelma Siquei-
ra Campos (PPB), afir-
mando que ela conti-
nuará o bom trabalho
de seu irmão, Eduardo.
Em aparte, a senadora

Heloísa Helena (PT-AL) também deu
as boas-vindas à senadora.

A equipe econômi-
ca do governo tem
uma visão �deforma-
da e bitoladamente
monetarista�, disse a
senadora Maria do
Carmo Alves (PFL-SE),
ao protestar ontem
contra duas decisões
recentes: a fixação do
salário mínimo em R$
151 e a não-redução
da taxa de juros.

Maria do Carmo
classificou as decisões
como �extremamente
negativas e inexplicáveis�, pois acen-
tuam a desigualdade da distribuição
de renda e não contribuem com o se-

Maria do Carmo critica equipe econômica
por salário mínimo baixo e juros altos

tor produtivo nacio-
nal.

� Somos a nona
economia do mundo e
ocupamos a 62ª posi-
ção nos critérios da
ONU de equilíbrio de
rendas da população.
O aumento que se pre-
tende dar ao salário
mínimo é  insignifican-
te � afirmou.

A senadora questi-
onou os motivos do go-
verno para não admi-
tir a redução da taxa

de juros mesmo diante de previsões
positivas para a economia. �Por que
não aproveitar as condições altamen-

te favoráveis na economia nacional
para reduzir drasticamente esses in-
suportáveis juros que criam uma per-
manente ciranda financeira?�, pergun-
tou a senadora.

Lembrando que cerca de 45 milhões
de pessoas são afetados pelo valor do
salário mínimo, Maria do Carmo ob-
servou que o acréscimo de renda dos
trabalhadores tem um efeito imedia-
to na rede produtiva nacional.

Ela também informou que o PFL
continuará lutando pelo salário mí-
nimo de R$ 177. �Se necessário, ire-
mos às últimas conseqüências, na dis-
puta pelo voto�, avisou a senadora,
que recebeu manifestações de apoio
dos senadores Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) e Romeu Tuma (PFL-SP).

O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) desta-
cou ontem a partici-
pação do Brasil na 15ª
Reunião do Banco In-
teramericano de De-
senvolvimento (BID),
realizada em Nova
Orleans (EUA), no final
de março. Ele pediu a
transcrição nos Anais
da intervenção do re-
presentante brasileiro,
o ministro do Planeja-
mento, Orçamento e
Gestão, Martus Tavares, que se pro-
nunciou na segunda sessão plenária
da reunião do BID, em 27 de março.

Depois de fazer um balanço da recu-
peração da economia brasileira após a
crise do início de 1999, Martus Tavares
enfatizou a importância da ação de
organismos multilaterais como o BID
na promoção de políticas de integração

harmônica dos países
latino-americanos,
enfatizou Jucá.

O senador disse que
Tavares reiterou pro-
posta formulada pelo
presidente da Repúbli-
ca durante a celebração
dos 40 anos do BID, no
Rio de Janeiro. A pro-
posta é que o banco as-
suma e financie, em
acordo com os países da
América Latina e
Caribe, a elaboração de

um estudo que fixe eixos de desenvolvi-
mento regional.

Jucá também informou que foi repe-
tido convite feito anteriormente por
Fernando Henrique Cardoso ao presi-
dente do BID, Enrique Iglesias, para que
as assembléias da Corporação Intera-
mericana de Investimentos e do BID no
ano de 2002 se realizem no Brasil.

Saturnino pede informações
também sobre reestruturação
administrat iva na Petrobras

Jucá pediu a transcrição
nos Anais da intervenção

de Martus Tavares

Para Maria do Carmo,
equipe econômica tem

visão monetarista

Álvaro Dias pediu apoio
a seu projeto que

proíbe a venda de ações

Jucá destaca participação
brasileira na reunião do BID

Quintanilha discorda da
posição de algumas

ONGs sobre hidrovias



BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 7  DE  ABRIL  DE  2000 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

10h55 � Senado em Pauta
11h � Entrevista Especial
11h55 � Senado em Pauta
12h � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista: Sen. Marina Silva fala sobre a Agência
Nacional de Águas
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil: Turismo em Goiás Velho
13h30 � Agenda Econômica: O economista Raul Velloso fala
sobre as contas públicas e o Orçamento da União
14h30 � Espaço Cultural: Show Blues e Bossa
15h55 � Senado em Pauta
16h � Entrevista: Sen. Nabor Júnior fala sobre a prestação de
contas das obras públicas
16h30 � Especial: Seletas gilbertianas
16h55 � Senado em Pauta
17h � Revista Brasília
18h � TV Escola � Deficiência mental 2: 0 aos 3 anos �
estimulação intensiva
18h30 � Especial: Xanana Gusmão
18h55 � Senado em Pauta
19h � ABD no Ar: A Volta da Lei do Curta
19h25 � Senado em Pauta
19h30 � Cidadania: Senadores Edison Lobão e Jorge
Bornhausen falam sobre o Código de Defesa do Contribuinte
20h30 � Entrevista: Sen. Jefferson Péres fala sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal
20h55 � Senado em Pauta
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo: Show �Natural do Rio de
Janeiro�, de Zé Renato
22h55 � Senado em Pauta
23h � Entrevista Especial
23h55 � Senado em Pauta
0h � Especial � Seletas gilbertianas

DOMINGO - 09/04/2000

0h30 � Especial: Xanana Gusmão
0h55 � Senado em Pauta
1h � Cidadania: Senadores Edison Lobão e Jorge
Bornhausen falam sobre o Código de Defesa do
Contribuinte
1h55 � Senado em Pauta
2h � Unip: Paciente terminal
2h25 � Senado em Pauta
2h30 � Jornal do Senado
2h55 � Senado em Pauta
3h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe
3h30 � Entrevista: Sen. Jefferson Péres fala sobre a Lei de
Responsabilidade Fiscal
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: Paciente terminal
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola � Deficiência mental 2: 0 aos 3 anos �
estimulação intensiva
5h30 � Especial: Seletas gilbertianas
6h � Cores do Brasil: Turismo em São Luís do Maranhão
6h25 � Senado em Pauta
6h30 � Debate: Senadores Amir Lando e Lauro Campos
falam sobre as privatizações e a globalização da economia
7h30 � Entrevista: Sen. Nabor Júnior fala sobre a
prestação de contas das obras públicas
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado

�7h � Seminário �Águas 2000�
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � TV Escola � Deficiência mental 4: 7 aos 11
anos � O desafio da Escola
8h55 � Senado em Pauta
9h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Comissão Mista do Salário Mínimo �
min. Francisco Dornelles (gravado)
13h30 � Debate: Sen. Artur da Távola e Joatan Vilela,
secretário de Música do Ministério da Cultura, falam
sobre o incentivo à música e às artes cênicas
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após � Comissão do Salário Mínimo � Dirigentes
sindicais (gravado)
19h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(gravado)
20h30 � Entrevista: Sen. Jefferson Péres fala sobre a
Lei de Responsabilidade Fiscal
21h � Jornal do Senado
21h30 � Consulta Marcada: Dr. Antônio Geraldo da
Silva fala sobre o estresse
22h30 � Teatro Arthur Azevedo: �Solteira, casada, viúva,
divorciada�, peça com Lília Cabral
0h � Especial: Seletas gilbertianas

SÁBADO � 08/04/2000 - PREVISÃO

1h � Debate: Senadores Amir Lando e Lauro Campos
falam sobre as privatizações e a globalização da
economia
1h55 � Senado em Pauta
2h � Unip: Impacto do câncer
2h25 � Senado em Pauta
2h30 � Jornal do Senado
2h55 � Senado em Pauta
3h � Cores do Brasil: Turismo em Marajó
3h30 � Entrevista: Sen. Geraldo Lessa fala sobre a
poluição ambiental
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: Impacto do câncer
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola � Deficiência física:  adulto, cidadão e
diferente
5h30 � Especial: Seletas gilbertianas
6h55 � Senado em Pauta
6h � Cores do Brasil: Turismo em Natal
6h30 � Agenda Econômica:  O economista Raul Velloso
fala sobre as contas públicas e o Orçamento da União
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Sen. José Jorge fala sobre salário
mínimo
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Deficiência mental 1: Ameaça ou
oportunidade
8h55 � Senado em Pauta
9h � ABD no Ar: A Volta da Lei do Curta
9h55 � Senado em Pauta
9h30 � Consulta Marcada: Dr. Antônio Geraldo da Silva
fala sobre o estresse
10h30 � Especial: Seletas gilbertianas

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Di reta � Edição
Nordeste. Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Cen t r o -Oe s t e .  Em segu ida  � Mús i ca  e
informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste. Em seguida � Música e informação

P R O G R A M A Ç Ã O

ESTA PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA A ALTERAÇÃO  EM
FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

Em uma análise da sessão plenária
de quarta-feira, em que o presidente
do Senado, Antonio Carlos Magalhães,
e o senador Jader Barbalho (PMDB-
PA) trocaram acusações, o senador
Pedro Simon (PMDB-RS) conclamou
o Congresso a uma reflexão e à discus-
são de uma �caminhada contra a
imspunidade�.

Para Simon, �a grande responsável�
pelos fatos ocorridos na quarta-feira
no Plenário do Senado é a Justiça, que
�não cumpriu o seu papel de apurar
denúncias�. O senador acrescentou que,
se a Justiça não apura �porque o pro-

Conselho de Ética e MP
poderão analisar os

dossiês de ACM e Jader
Mesa decide que Plenário vota na terça-feira

requerimento do senador Roberto Freire

Simon conclama Congresso a
lutar contra a impunidade

Melo ouvirá os
líderes dos partidos

sobre a questão

8h30 � TV Escola � Deficiência mental 3: 4 aos 6 anos
� estimulação intensiva
8h55 � Senado em Pauta
9h � ABD no Ar: A Volta da Lei do Curta
9h30 � Consulta Marcada: Dr. Antônio Geraldo da
Silva fala sobre o estresse
10h30 � Especial: Seletas gilbertianas
10h55 � Senado em Pauta
11h � Entrevista Especial
12h � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista: Sen. José Jorge fala sobre salário
mínimo
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil: Folclore goiano
13h30 � Debate: Sen. Artur da Távola e Joatan Vilela,
secretário de Música do Ministério da Cultura, falam
sobre o incentivo à música e às artes cênicas
14h25 � Senado em Pauta
14h30 � Espaço Cultural: Show Blues e Bossa
15h55 � Senado em Pauta
16h � Entrevista: Sen. Marina Silva fala sobre a Agência
Nacional de Águas
16h30 � Especial: Seletas gilbertianas
17h55 � Senado em Pauta
17h � Revista Brasília
17h55 � Senado em Pauta
18h � TV Escola � Deficiência mental 4: 7 aos 11 anos
� O desafio da Escola
18h30 � Especial: Xanana Gusmão
18h55 � Senado em Pauta
19h � ABD no Ar: A Volta da Lei do Curta
19h25 � Senado em Pauta
19h30 � Agenda Econômica: O economista Raul
Velloso fala sobre as contas públicas e o Orçamento
da União
20h30 � Entrevista: Sen. Geraldo Lessa fala sobre a
poluição ambiental
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo: Show �Natural do Rio
de Janeiro�, de Zé Renato
22h55 � Senado em Pauta
23h � Entrevista Especial
23h55 � Senado em Pauta
0h � Revista Brasília

D O M I N G O

S Á B A D O

Os dossiês com acusações
mútuas entre o presidente
do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, e o presidente
nacional do PMDB, Jader
Barbalho (PA), poderão ser
enviados pela Mesa do Se-
nado ao Conselho de Ética
da Casa e ao Ministério
Público. Em reunião reali-
zada ontem de manhã, a
que compareceram os
membros titulares e suplen-
tes, a Mesa decidiu, por consenso, en-
caminhar ao exame do Plenário reque-
rimento do senador Roberto Freire (PPS-
PE) propondo a apuração das denún-
cias dos dois parlamentares pelo Con-
selho de Ética e pelo Ministério Públi-
co. Informou em entrevista o primeiro
vice-presidente do Senado, Geraldo
Melo (PSDB-RN).

A votação do requerimento deve
ocorrer na terça-feira, às 13h, mas an-
tes de se iniciar Geraldo Melo reunirá
novamente a Mesa para dizer o que
encontrou de substancial nos dois
dossiês. Ele exporá ainda as conclusões
a que chegaram os assessores jurídicos
sobre eventuais impedimentos a que a
Mesa despache os documentos, caso a
proposta de Freire seja aprovada. Se-
gundo o senador, é preciso evitar que
os procedimentos adotados pela Mesa
venham  a ser anulados.

Uma das dúvidas levantadas no en-
contro de ontem diz respeito à vali-
dade jurídica do encaminhamento
das denúncias ao Conselho  de Ética
sem que nenhum dos acusadores te-
nha formulado representação formal
contra o outro. Outra questão é o
que fazer em relação às autorizações
de quebra de sigilo bancário desvin-
culadas de um inquérito:

� Na opinião da Mesa,
os documentos devem ser
enviados ao Conselho de
Ética e ao Ministério Públi-
co � disse o senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP), que, com
o senador Ademir Andrade
(PSB-PA), esteve ao lado de
Geraldo Melo durante en-
trevista coletiva.

Embora não tenha ma-
nifestado a posição da
Mesa em relação aos dossi-

ês, Geraldo Melo adiantou que a reu-
nião da terça-feira servirá para que
sejam �formalizados e exarados� os
despachos da documentação. O vice-
presidente deixou claro que as denún-
cias não correm o risco de  arquiva-
mento:

� Se dois parlamentares com tama-
nhas responsabilidades fizeram as acu-
sações é porque querem vê-las esclare-
cidas. Aqui ninguém vai jogar nada
para debaixo do tapete. Agiremos ao
mesmo tempo com firmeza e serenida-
de  � afirmou o senador.

Antes mesmo da terça-feira, Geraldo
Melo reunirá os líderes dos partidos
para informá-los do andamento dos
trabalhos da Mesa.

Em relação à troca de acusações,
Geraldo Melo disse que a sociedade
está esperando do Senado a atenção
sobre os graves problemas do país, o
que deverá nortear a atuação tanto
de Antonio Carlos como de Jader Bar-
balho. O senador preferiu não decla-
rar sua opinião sobre os dossiês ou seu
destino para manter a isenção neces-
sária a quem �infelizmente� ficou res-
ponsável por coordenar as ações des-
tinadas a esclarecer as denúncias. Ele
também comunicou a decisão da
Mesa ao Plenário da Casa.

TV exibe especial sobre
visita de Xanana Gusmão

A TV Senado exibe neste fim
de semana um programa es-
pecial com os principais mo-
mentos da visita a Brasília de
Xanana Gusmão, líder da luta
pela libertação do Timor Leste. O pro-
grama, que será exibido amanhã, às
18h30, no domingo, às 18h30, e aos
30 minutos de segunda-feira, focaliza
de maneira especial os desafios do pro-
cesso de independência da mais nova
nação de língua portuguesa.

Entre outros momentos, o progra-
ma registra o encontro do líder timo-
rense com os senadores, sua visita à
Universidade de Brasília � onde, em
discurso à comunidade acadêmica,
destacou a língua e a cultura como
pilares da cooperação entre os povos

� e uma entrevista exclusiva
na qual Xanana aponta a agri-
cultura, a construção civil e a
educação como prioridades
para a reconstrução do Timor

Leste, definindo também os objetivos
políticos estratégicos para a indepen-
dência total.

Simon: apenas um
Poder faz a sua

parte, o Congresso

cesso judicial está cheio de
melindres e alterações� que
a impedem de funcionar,
até agora ele não recebeu,
por parte do Judiciário,
nada que dissesse que são
necessárias alterações para
que funcione melhor.

O senador recordou que
cada um dos oradores
apresentou em Plenário
�uma montanha de recor-
tes�, alguns sobre fatos
ocorridos há mais de 20 anos, �en-
volvendo isto e aquilo� e acrescen-

tou que nada aconteceu em conse-
qüência dessas denúncias:

� Este é o país da impunidade, o
país em que não acontece nada, em
que as manchetes, as mais escanda-

losas de hoje, são esque-
cidas amanhã. Este é um
país em que não se co-
bra, em que não importa
ser ou não honesto, por-
que é a mesma coisa �
afirmou o senador.

Simon disse que o Poder
Judiciário é que deveria ler
os pronunciamentos feitos na
sessão de quarta-feira, res-
saltando que no Brasil, �cam-
peão mundial da miséria e

da impunidade, apenas um Poder faz sua
parte: o Congresso Nacional�.

X a n a n a :
ag r i c u l t u r a ,

construção civil e
educação são

prioridades para
reconstrução do

Timor Leste
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade,
Carlos Patrocínio, Roberto Saturnino, Romero Jucá e Álvaro Dias e pela senadora Thelma Siqueira Campos

A derrubada pela Polícia Militar da
Bahia de monumento levantado pe-
los índios pataxós, em Coroa Verme-
lha (BA), foi condenada ontem pelo
senador Ademir Andrade (PSB-PA).
Ele atribuiu a responsabilidade do
ocorrido ao governador da Bahia, Cé-
sar Borges, e considerou que o fato
merece a devida apuração e manifes-
tação da Funai. O monumento home-
nageia a população indígena dizima-
da nos últimos 500 anos.

Segundo o senador, o governador
teria alegado proteção ao meio ambi-
ente para justificar sua decisão. �Se
tinha objeções ao local definido pelos

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) lamentou que os sete líde-
res indígenas presos há mais de 20
dias em Roraima, por ocupar a sede
da Funai em protesto pela forma
como suas terras estavam sendo
demarcadas na região de Raposo,
ainda não tenham sido soltos. De
acordo com o senador, outras 15 li-
deranças dos índios, depois de aguar-
dar por três semanas, foram recebi-
das ontem pelo ministro da Justiça,
José Carlos Dias.

� Apesar de não ter prometido
nada, o ministro disse que está
acompanhando os fatos e o im-
portante é que ele ouviu o contra-

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) solicitou ontem ao presidente do
Senado que indique os cinco membros
que deverão integrar a comissão que,
anualmente, em sessão do Congresso,
entregará o Diploma do Mérito Edu-
cativo Darcy Ribeiro, destinado a pre-
miar contribuições relevantes à causa
da educação brasileira.

Rocha lembrou que a resolução que
cria o diploma em homenagem ao an-
tropólogo, romancista, político e se-
nador Darcy Ribeiro foi publicada no
Diário do Senado em 13 de agosto de
1999. Para proceder à apreciação e à
escolha dos vencedores, deverá ser for-
mado um conselho a ser integrado por
cinco membros do Congresso Nacio-
nal e por seu presidente que, por sua
vez, fará a indicação desses parlamen-
tares por ocasião do início de cada
sessão legislativa.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) elogiou a decisão da Justiça
do Espírito Santo que absolveu o
líder do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra, José Rai-
nha Júnior, da acusação de duplo
homicídio. Na opinião de Suplicy,
o veredicto colabora com a paz
no campo e para que os trabalha-
dores rurais e todos os que dese-
jam a reforma agrária continuem
lutando por uma política fundiá-
ria mais justa.

Ao absolver José Rainha, disse
Suplicy, os jurados conseguiram se
libertar do pensamento político do
líder do MST e julgaram o caso de
acordo com as provas incluídas nos
autos do processo, reconhecendo
que ele não teve participação ne-
nhuma nos assassinatos, que ocor-
reram em Pedro Canário, a 270 km
de Vitória (ES), durante conflito en-
tre sem-terra e seguranças do fa-
zendeiro José Machado, em junho
de 1989.

Eduardo Suplicy parabenizou os
advogados de defesa de José Rai-
nha, Aton Filho e Luiz Eduardo
Greenhalgh, e a todos os que con-
tribuíram pelo resultado do julga-
mento. Em especial ele homena-
geou o coordenador da defesa, o
jurista Evandro Lins e Silva, que,
segundo Suplicy, ao ser indagado se
aos 88 anos já pensava em se apo-
sentar, respondeu: �O júri para mim
é uma tentação. Sempre que me per-
guntam qual foi minha maior atua-
ção, eu respondo: a próxima�.

O senador Tião Viana (PT-AC) co-
brou do governo federal providênci-
as urgentes com relação à invasão
da Polícia Militar da Bahia à área
indígena Coroa Vermelha e a destrui-
ção de um monumento construído
pelos pataxós, em memória aos índi-
os massacrados durante os 500 anos
do Brasil. Ele apresentou requerimen-
to à Mesa do Senado pedindo que o
Ministério da Justiça se posicione o
mais rápido possível sobre o episó-
dio, considerado por ele como um
atentado aos direitos humanos.

Durante seu pronunciamento, Tião
Viana leu documento encaminhado
pelo Conselho Indigenista Missionário
(Cimi), com detalhes sobre o fato. Sob
o título �Policiais invadem Coroa Ver-
melha e destroem monumento indíge-
na�, a correspondência informa que a
destruição do �Monumento à Resistên-

Viana cobra medidas contra invasão de área indígena
Senador pede ao Ministério da Justiça que se posicione sobre a destruição de monumento construído pelos

pataxós, que ele atribui a um batalhão de mais de 200 integrantes da Polícia Militar da Bahia
cia�, como era chamado pelos ín-
dios, ocorreu às 22 horas da terça-
feira, e foi executada por um ba-
talhão de mais de 200 policiais
militares.

O texto do Cimi explicou ainda
que o monumento seria inaugura-
do durante a Conferência Indíge-
na, prevista para os dias 18 e 22 de
abril, e consistiria em um mapa da
América Latina, desenhado no solo
em pedra. Por dentro, os artesana-
tos indígenas simbolizariam a ocu-
pação da terra antes da chegada
dos portugueses.

De acordo com a carta lida por
Tião Viana, desde que os trabalhos
de construção do monumento co-
meçaram, o poder público tentou
impedir a continuidade das obras. As
primeiras tentativas, segundo o Cimi,
foram de intimidação direta à comu-

índios, o governador deveria ter con-
versado com os pataxós sobre qual
seria o lugar mais apropriado para
erguer o monumento�, argumentou
Ademir.

Ainda conforme o parlamentar, ini-
cialmente surgiu a informação de que
a ordem partira do ministro do Espor-
te e Turismo, Rafael Greca, mas hoje o
ministério desmentiu qualquer interfe-
rência no assunto.

A atitude do governador, na opinião
de Ademir, opõe-se a todas as festivi-
dades que estão sendo promovidas pelo
governo em comemoração aos 500 anos
de descobrimento do Brasil.

nidade indígena. Na tarde da segunda-
feira, informa ainda o documento, pes-
soas ligadas ao Conselho de Desenvol-

vimento Regional (Conder) interpela-
ram os índios com grosserias e argu-
mentando que os índios não poderi-
am construir nada no local até o dia
26 de abril.

Em aparte, o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) expressou seu repúdio ao
ato de força que culminou com a des-
truição do monumento indígena. Ele
disse esperar que o governo federal tome
as providências necessárias e garanta
a manifestação dos índios pataxós. Já
a senadora Heloísa Helena (PT-AL) con-
siderou abominável a atitude executa-
da pela Polícia Militar baiana. Ela in-
formou que os partidos de oposição já
encaminharam um documento ao pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso
solicitando garantias para que as co-
munidades indígenas e as representa-
ções da sociedade possam ter assegu-
rado seu direito de livre manifestação.

ditório � disse.
 Na terça-feira passada, o senador

abordou pela primeira vez o assunto,
apontando falta de providências da
Funai e a demora do ministro da Jus-
tiça em receber as lideranças indíge-
nas. Segundo ele, a insatisfação dos
índios decorre da maneira como a
demarcação das terras dos  tuxauas,
macuxis, wapixanas, taurepang e
ingaricó está sendo feita em Roraima.

� Os índios querem que as demar-
cações sejam em bloco, enquanto a
Funai insiste em fazê-las em  série �
explicou, atribuindo a posição da Fu-
nai à influência das organizações
não-governamentais.

Rocha quer
viabilizar

 homenagem a
Darcy Ribeiro

Suplicy aplaude
Justiça capixaba

por absolver
José Rainha

Decisão opõe-se às festividades
dos 500 anos, alerta Ademir

Mozarildo lamenta que líderes dos
índios em Roraima continuem presos

Suplicy entende que a decisão
da Justiça do Espírito Santo

colabora com a paz no campo

Mozarildo informou que os índios
são contrários à forma como suas

terras estão sendo demarcadas

Ademir atribui responsabilidade
pelo episódio a governador e

pede apuração da Funai

Rocha pediu ao presidente do
Senado que indique membros da
comissão que entregará o prêmio

 Tião Viana considera a invasão da
área indígena na Bahia como um

atentado aos direitos humanos


